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Apresento aos leitores mais uma edição do livro Prisão Cautelar: dramas, 

princípios e alternativas, obra que tem recebido expressiva adesão da comunidade 

jurídica, especialmente dos estudantes e profissionais do Direito que atuam no 

sistema de justiça criminal. 

A rigor, não houve alterações ou inovações substanciais na presente 

edição, visto que a jurisprudência dos Tribunais Superiores, na interpretação 

dos institutos relativos às cautelas pessoais no processo penal brasileiro não se 

distanciou do que já vinha sendo decidido anteriormente. 

É bem verdade que ainda enfrentamos situações nas quais nem sempre se 

observam os princípios que informam o processo penal, notadamente os mais 

relacionados à prisão e a outras medidas cautelares pessoais. 

Ainda carecemos de uma maior e generalizada conscientização da neces

sidade de observância do princípio da presunção de não culpabilidade, máxime 

na vulgarização da prisão preventiva, que jamais pode ter caráter punitivo ou 

antecipatório do juízo positivo de culpabilidade. 

Por conta disso, continuam os Tri~unais Superiores a receber milhares de 

habeas corpus e recursos em habeas corpus contra decisões judiciais nas quais 

se presumiu a necessidade da prisão pela mera referência ao nomen iuris do 

crime praticado, ou decisões em que a autoridade judiciária competente não 

evidencia, quantum satis, a efetiva indispensabilidade da prisão preventiva e a 

insuficiência das demais cautelas para prover os meios e os fins do processo, 

colocados em risco com a plena liberdade do investigado ou réu. 
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Aos poucos, porém, vai-se consolidando uma cultura de observância do 
devido processo legal, mercê do rígido controle que as Cortes Superiores realizam 
em relação à jurisdição nacional, com a consolidação de uma jurisprudência 
que procura tornar realidade os direitos, as garantias e os princípios inscritos 
na Constituição da República e na legislação penal e processual penal. 

Desejo a todos uma proveitosa e útil leitura. 

O Autor 


